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RESUMO - Foi feito um levantamento do grau de conhecimento apresen-
tado pelos psicólogos sobre a literatura relevante à reinserção social dos 
doentes mentais, em particular quanto aos dados colhidos pela pesquisa 
na área. Um questionário contendo 16 itens de conhecimento sobre o as-
sunto foi enviado às coordenações de estágio das clínicas de atendimen-
to de 81 departamentos de psicologia de universidades brasileiras. Ape-
nas 43% responderam os questionários. Os resultados sugerem um viés 
em favor da desinstitucionalização dos doentes mentais, mas indicam um 
baixo grau de conhecimento sobre a literatura da área. A porcentagem de 
acerto das questões (58%) foi próxima do nível do acaso. Os dados fo-
ram comparados aos de uma amostra canadense e discutidos em termos 
dos seguintes pontos: pouca importância atribuída à formação do psicólo-
go para atendimento comunitário em saúde mental, pouca importância 
atribuída à pesquisa avaliativa em geral, falta de dados brasileiros na área 
de saúde mental e o lento progresso na aplicação da política de saúde 
mental comunitária. 
Palavras-chave: desinstitucionalização, reinserção social do doente men-
tal, pesquisa em saúde mental, formação dos psicólogos. 
DEINSTITUTIONALIZATION: ARE PSYCHOLOGY 
PROFESSIONALS PREPARED? 
ABSTRACT - A questionaire containing 16 itens to evaluate the degree 
of knowledge psychologists have about the literature on the 
deinstitutionalization of psychiatric patients was sent to the clinics of 81 
departments of psychology. A low percentage of answers was obtained 
(43%). The results suggest a bias favoring desinstitutionalization but 
indicate a small degree of knowledge about the literature on this área, 
since a small percentage of correct answers was observed to the 
questions (58%), which is near chance levei. These data were compared 
with a Canadian sample and discussed in terms of the following points: low 
value attributed to the training of the students on the community mental 
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health interventions, low value attributed to research in general and mental 
health research in particular, lack of data obtained in Brazil. 
Key words: deinstitutionalization, psychologist's training, research on 
mental health services. 
O projeto de saúde mental do Ministério de Saúde do Brasil (Ministério da Saú-
de, 1987), assim como projeto de lei do deputado Paulo Delgado (Delgado, 1991), os 
dois projetos brasileiros que traçam os moldes de uma futura política de saúde mental 
comunitária, incluem direta ou indiretamente a participação ativa de vários profissio-
nais, entre outros os psicólogos, em equipes multidisciplinares que assistiriam direta-
mente os doentes mentais na sua comunidade. O primeiro projeto inclui ainda a parti-
cipação das universidades em atividades de pesquisa e de formação contínua dos 
trabalhadores de saúde mental. 
Com efeito, os pontos essenciais destes projetos, à imagem dos modelos ado-
tados por outros países (Kiesler, 1982; Barnes e Toews, 1983: Mosher, 1982), são: a 
desospitalização ou redução progressiva do número de leitos em hospitais psiquiátri-
cos, além de ficar proibida a construção de novos hospitais psiquiátricos: a criação de 
serviços comunitários de assistência psiquiátrica alternativa à internação, tais como 
hospital-dia, hospital-noite, lares protegidos, oficinas de trabalho protegidas, unidades 
psiquiátricas em hospitais gerais; a implementação de programas de recuperação da 
população internada; trabalho em equipes multidisciplinares e a formação contínua 
dos profissionais de saúde mental pelas universidades e incentivo à atividade de pes-
quisa (Ministério da Saúde, 1987). 
Os psicólogos teriam, portanto, um papel importante a desempenhar na exe-
cução futura do projeto de saúde mental comunitária: no trabalho de orientação da 
família dos pacientes, de reabilitação da população internada, de preparação do doen-
te mental para sua reinserção social e sua manutenção na comunidade, de agente de 
ligação entre centros comunitários e hospitais e demais serviços, de preparação e 
orientação profissional do doente mental, de pesquisa e avaliação de programas, as-
sim como de participação na formação dos demais trabalhadores de saúde mental e 
de informação à sociedade sobre questões ligadas à saúde mental. 
A formação do psicólogo, entre outros profissionais, para este tipo de atividade 
se tornará, portanto, um dos requisitos básicos para o bom funcionamento do projeto 
de saúde mental comunitário. Com efeito, a implementação deste tipo de projeto impli-
ca uma série de cuidados e preparação, se quisermos garantir seu bom funcionamen-
to. Na prática de outros países, o funcionamento deste projeto tem encontrado inúme-
ras limitações e dificuldades, tais como: a falta de formação, preparação e engajamen-
to da comunidade no acolhimento ao doente mental; dificuldade de coordenação en-
tre os diversos setores dos serviços oferecidos: dificuldade de entendimento entre os 
membros das equipes multidisciplinares: falta de serviços comunitários adequados e 
em número suficiente; falta de atendimento contínuo e permanente a cada paciente em 
particular. 
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A consequência destas dificuldades é a existência de um contingente cada vez 
maior de doentes mentais reintemados frequentemente, desempregados, pobres, que 
habitam residências inadequadas e transitam nas ruas e prisões (Scheper-Hughes, 
1988; Richman & Harris, 1983: Losson & Parrate, 1988; Dorvil, 1987; Wallot, 1988). 
Estas dificuldades surgiram, por exemplo nos Estados Unidos, apesar do proje-
to americano de saúde mental ter sido construído a partir de um levantamento cuida-
doso das necessidades reais dos doentes mentais crônicos, estudo este promovido 
por um comité designado expressamente pelo Congresso americano para este fim 
(Kiesler, 1982). Segundo Shadish (1984), muitos problemas surgem na aplicação de 
programas aparentemente satisfatórios por falta da utilização de uma estratégia ade-
quada de implementação do programa. Além disso, não basta só uma estratégia de 
implantação de um programa, mas também de seu funcionamento posterior. É ne-
cessária uma avaliação contínua das necessidades da clientela ao qual o programa 
se aplica, da adequação e da formação contínua dos profissionais que fornecem o 
serviço, da coordenação e funcionamento dos diversos setores entre si, dos efeitos 
do programa em termos de eficácia e de sua repercussão nos diversos setores da 
sociedade. Neste contexto, a atividade de pesquisa se torna fundamental como ins-
trumento de avaliação permanente do programa de saúde mental. 
Barnes e Toews (1985) destacam como um dos impedimentos ao fornecimento 
mais satisfatório dos serviços psiquiátricos aos doentes mentais a falta de conheci-
mento dos profissionais da área sobre os cuidados que este grupo de clientes neces-
sita. A necessidade de uma educação permanente dos profissionais da área de saúde 
mental ainda não foi preenchida satisfatoriamente, segundo estes autores. Com efeito, 
um levantamento de dados efetuado por eles nas diversas províncias do Canadá, a 
partir de questionários preenchidos pelos diversos profissionais de saúde mental (en-
fermeiras, psiquiatras, assistentes sociais, psicólogos e terapeutas educacionais), 
mostrou um grau de conhecimento baixo sobre saúde mental e sobre os efeitos da 
desinstitucionalização nos pacientes, pois a porcentagem de acerto das questões (66 
por cento) foi apenas ligeiramente acima do nível do acaso. 
Os resultados obtidos indicam, por exemplo, que estes profissionais subesti-
mam a importância da medicação para a manutenção do paciente na comunidade 
sem reinternações repetidas. No entanto, este dado já tem sido comprovado em pes-
quisas que comparam grupos designados aleatoriamente às condições experimentais 
de placebo, de medicação e de medicação combinada com psicoterapia (Hogarty, 
Goldberg, Schooler & Ulrich, 1974; Davis, Diniz & Pasamanick, 1972). Estas pesqui-
sas mostram que o fator isolado que tem mais resultado em diminuir a taxa de reinter-
nações é a medicação, depois a psicoterapia, enquanto que a condição placebo é a 
que provoca mais reinternações (80 por cento). A utilização da medicação diminui a 
taxa de readmissões para quase metade (48 por cento). 
Finalmente, a condição mais eficaz para diminuir a taxa de reinternações é a 
combinação de medicação com psicoterapia. Com efeito, a medicação e a terapia de 
apoio são importantes procedimentos capazes de diminuir a taxa de readmissões, o 
que constitui um dos principais problemas provocados pela desinstitucionalização. 
Sabe-se que as taxas de readmissões aumentam com o tempo, após a alta do pa-
ciente do hospital. Anthony, Buell, Sharrott e Antholf (1972), por exemplo, fazendo 
uma revisão sobre estudos nesta área, observam que os resultados são muito seme-
Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, 1992, Vol. 8, N° 3, pp. 373-384 375 
M. Bandeira 
lhantes de um estudo a outro. Nos seis meses seguintes à alta hospitalar, 30 por cen-
to a 40 por cento dos pacientes são readmitidos; um ano após a alta hospitalar, 40 por 
cento a 50 por cento dos pacientes são readmitidos e finalmente após 3 a 5 anos, 65 
a 75 por cento dos pacientes são readmitidos. Trata-se, portanto, de um problema im-
portante e o conhecimento de fatores que diminuem estas taxas se torna fundamental. 
Por exemplo, Kirk (1976), observa que a utilização de serviços pós-cura, tais como 
centro de dia, diminui as taxas de readmissão de 17 por cento por paciente. 
Os resultados obtidos por Barnes e Toews (1985) sobre o conhecimento dos 
profissionais a respeito de saúde mental mostram ainda que os profissionais estuda-
dos superestimam a durabilidade dos efeitos positivos dos programas alternativos à 
internação e superestimam o peso sentido pelas famílias nestes programas. Na ver-
dade, os efeitos positivos dos programas alternativos diminuem com o passar do 
tempo após o término do programa e a continuação com um acompanhamento tradi-
cional. Nos estudos em que se compara um grupo de tratamento alternativo a um gru-
po de tratamento hospitalar convencional, observa-se que, com o passar do tempo, 
os dois grupos, experimental e de controle, se igualam quanto ao grau de recidiva dos 
pacientes. Isto indica ainda que o doente mental crónico necessita de um programa 
comunitário contínuo, que forneça um acompanhamento completo permanentemente 
(Harnois, 1987; Test& Stein, 1978). 
Estes dados nos mostram, portanto, uma má informação da parte dos profissio-
nais que trabalham em contato direto com os pacientes e que constituem agentes ati-
vos na tomada de decisões importantes acerca de seu tratamento. Esta má infor-
mação pode conduzir a decisões erróneas da parte destes profissionais ao fornecer 
serviços e programas a esta clientela, por exemplo subestimando a necessidade da 
medicação, subestimando a necessidade que estes pacientes têm de um acompa-
nhamento permanente, assim como sua necessidade de participar de atividades signi-
ficativas. 
Os resultados obtidos por Barnes e Toews (1985) mostram, por um lado, uma 
falta de conhecimento dos trabalhadores da saúde mental sobre questões importantes 
referentes à reinserção social do doente mental. Por outro lado, estes autores encon-
tram também, certamente não baseada em conhecimento, mas baseada numa res-
posta mais emocional, uma atitude tendenciosamente favorável ao tratamento psiquiá-
trico comunitário contrariamente ao tratamento hospitalar. Com efeito, os erros come-
tidos ao se responder ao questionário foram geralmente no sentido de favorecer o 
primeiro tipo de tratamento. Esta atitude segue as linhas do movimento antipsiquiátrico 
que permeia o trabalho dos agentes de inúmeras intervenções alternativas comunitá-
rias (Wallot, 1988) e que tem atingido a opinião pública nas últimas décadas. Este tipo 
de atitude pode se tornar perigosa, por exemplo, se considerarmos a questão do me-
dicamento. Sendo esta atitude antipsiquiátrica naturalmente antimedicamentosa, inter-
venções no sentido de eliminar a medicação podem advir desta abordagem, o que 
pode provocar sérios problemas com relação aos psicóticos, que necessitam deste 
tipo de intervenção medicamentosa. Com efeito, as pesquisas nesta área encontra-
ram que apenas 20 por cento dos esquizofrênicos foram capazes de viver sem medi-
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camento, pelo menos no curto período do acompanhamento fornecido durante a pes-
quisa (Hogarty et al, 1974). 
A formação dos profissionais em saúde mental, a informação à sociedade, as-
sim como a atividade de pesquisa sobre a reinserção social do doente mental e sua 
divulgação constituem aspectos fundamentais de uma política de saúde mental, se 
quisermos aumentar a probabilidade de que ela funcione. Os resultados divulgdos por 
Barnes e Toews (1985) foram obtidos em um país em que a atividade de pesquisa e 
avaliação de programas é levada a sério, contrariamente ao Brasil, onde ao que pare-
ce, esta tradição ainda não criou raízes. Como comenta Shadish (1984), em geral as 
decisões sobre a desinstitucionalização foram tomadas por agentes sociais, com ba-
se em motivos políticos e económicos, sem nenhuma relação com os cientistas so-
ciais e sem que nenhuma atividade de avaliação tivesse sido efetuada com relação ao 
efeito desta intervenção. Só posteriormente, a pesquisa tomou a frente para efetuar 
estas avaliações, principalmente porque a desinstitucionalização começou a apresen-
tar problemas. 
Se, por um lado. o projeto de saúde mental do Brasil é limitado primeiramente 
por não ter sido elaborado a partir de um levantamento concreto das necessidades 
reais da clientela e dos serviços existentes na nossa sociedade e se, por outro lado, 
este projeto carece de uma estratégia de implantação para evitar as dificuldades já 
experimentadas pelos demais países, assim como carece de atividades de pesquisa 
e avaliação das primeiras tentativas de desospitalização, é de se supor também que 
uma outra limitação esteja presente, que consiste na falta de conhecimento não só 
dos profissionais que trabalham diretamente com o doente mental, mas ainda dos pro-
fissionais que serão eventualmente um dos agentes de formação do novo programa 
assistencial psiquiátrico. 
Com efeito, a estrutura dos serviços de estágios para a formação clínica dos 
estudantes de psicologia no Brasil tem se preocupado tradicionalmente com o atendi-
mento clínico particular, num modelo do psicólogo clínico de consultório. Só recente-
mente este modelo tem se expandido para incluir um âmbito de atuação maior do 
psicólogo na comunidade, entre outros sua atuação ao nível do atendimento ao doente 
mental crónico (Bastos, 1986; Arcaro e Mejias, 1990). Este quadro recente nos suge-
re que o nível de conhecimento a respeito de dados relevantes da literatura sobre o 
atendimento ao doente mental crónico ainda não esteja desenvolvido nos programas 
de formação dos estudantes em estágios de psicologia. 
Este estudo visa fazer um levantamento do grau de conhecimento sobre a saú-
de mental e os principais fatores que podem afetar a manutenção do doente mental 
crónico na sociedade e diminuir o seu grau de recidiva, assim como sua reação aos 
programas alternativos comunitários. Tal estudo visa avaliar este tipo de conhecimen-
to junto aos responsáveis da coordenação dos estágios de psicologia nos departa-
mentos de Psicologia das principais Universidades do Brasil, uma vez que são estes 
os focos de formação dos futuros profissionais que serão os agentes diretamente im-
plicados na reinserção social do doente mental na sua comunidade, tal como indicado 
no projeto de saúde mental do Ministério de Saúde do Brasil. 




Trata-se de profissionais especializados, professores dos Departamentos de 
Psicologia de universidades brasileiras, que são responsáveis pela formação dos es-
tudantes nos estágios supervisionados. 
Material 
Um questionário contendo dezesseis questões referentes ao conhecimento dos 
fatores que afetam a reinserção do doente mental na comunidade. As questões foram 
retiradas de um questionário mais extensivo sobre saúde mental contendo 143 itens, 
elaborado a partir de uma consulta extensiva a mais de 100 artigos científicos de pes-
quisa nesta área (Barnes e Toews, 1985). Somente as questões sobre conhecimento 
foram então utilizadas. Estas questões, cujos itens estão descritos na Tabela 1, abor-
dam os seguintes dados comprovados pela pesquisa na área: 
- Os programas comunitários são tão eficazes ou, às vezes mais eficazes que 
a internação. 
- Os programas comunitários são menos onerosos que a internação. 
- A manutenção da medicação é um fator crítico essencial na manutenção de 
esquizofrênicos na comunidade. 
- O acompanhamento do paciente na comunidade precisa ser permanente e in-
tensivo. A superioridade dos programas comunitários desaparece quando o acompa-
nhamento se torna espaçado. 
- Não há um peso maior para as famílias quando os pacientes participam de 
programas comunitários em vez da internação em hospitais. 
- As internações de curto prazo podem ser tão eficazes quanto as de longo 
prazo. 
- Os atendimentos de hospital-dia servem para reduzir as taxas de read-
missões dos pacientes. 
Procedimentos 
Os questionários foram enviados do Departamento de Psicologia Clínica da 
Universidade de Brasília (UnB) a todos os departamentos de psicologia das universi-
dades federais e particulares que compunham a lista fornecida pelo Ministério da 
Educação, assim como a lista atualizada da Revista Psicologia: Teoria e Pesquisa tia 
UnB. Foram enviados inicialmente 81 questionários, juntamente com uma carta expli-
cativa dos objetivos deste estudo e um envelope de retorno previamente endereçado 
e selado para aumentar a probabilidade de resposta. Estes questionários foram en-
viados juntamente com outro questionário referente a um levantamento sobre as con-
dições gerais dos estágios de psicologia clínica, desenvolvido por outros autores, pro-
fessores de psicologia clínica da UnB. Ambos os questionários deveriam ser devolvi-
dos no mesmo envelope de retorno fornecido. 
Após esta primeira remessa, enviamos, em seguida, uma carta lembrando aos 
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TABELA 1 - Questionário sobre conhecimento de fatores que afetam reinserção do doente mental na 
comunidade. 
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DESCRIÇÃO DO ITEM 
O tratamento domiciliar tem sido uma alternativa mais eficiente do que o tratamento 
hospitalar para o paciente não-suicida e sem distúrbios orgânicos, que se apresen-
ta ao hospital para ser admitido. 
Nos estudos sobre alternativas à hospitalização, as famílias, cujos pacientes são 
mantidos em casa, com assistência médica e apoio de serviços especializados, 
manifestaram sentir um fardo significativamente maior do que as famílias, cujos pa-
cientes foram admitidos em hospitais. 
Os pacientes mantidos no hospital por um período mais longo tem menor probabili-
dade de retornar ao hospital para readmissão, em comparação com aqueles que 
recebem tratamento em casa. 
Para as pessoas que sofrem de uma doença mental crónica, a hospitalização a 
curto termo (7 a 10 dias) pode ser tão eficaz quanto a hospitalização a longo termo. 
Os indivíduos submetidos a um tratamento comunitário global funcionaram melhor 
que os submetidos a um follow- up tradicional. 
Os indivíduos submetidos a um tratamento comunitário global mantiveram seus ga-
nhos terapêuticos quando retornaram à condição de follow-up tradicional. 
É menos dispendioso (considerando-se os custos totais) manter um paciente no 
hospital do que em um serviço estabelecido de assistência comunitária. 
Tem-se constatado que as unidades de internação para períodos de crises dimi-
nuem significativamente a frequência de readmissões hospitalares de doentes men-
tais crónicos. 
As unidades de atendimento de dia não provocaram uma diminuição significativa na 
frequência de readmissões hospitalares de doentes mentais crónicos. 
0 uso continuado de medicação, como urn fator isolado, tem se mostrado menos 
eficaz para evitar as readmissões do doente mental crónico do que a terapia social, 
também tomada como um fator isolado. 
Tem-se constatado que o uso continuado da medicação é o fator isolado que mais 
contribui para evitar as readmissões do doente mental crónico. 
Se o uso continuado da medicação pudesse ser assegurado, as recaídas dos doen-
tes mentais crónicos poderiam ser eliminadas. 
A taxa de recidivismo é mais alta quando os doentes mentais crónicos vivem em re-
sidência de grupo do que quando vivem sós. 
Há uma correlação positiva entre a obtenção de assistência comunitária pós-cura e 
a prevenção de reospitalização para doentes mentais crónicos. 
0 movimento de desinstitucionalização foi iniciado a partir de pesquisas de ava-
liação de programas, cujos resultados demonstraram que viver na comunidade era 
mais benéfico para os doentes mentais crónicos. 
A localização das residências, das acomodações e serviços comunitários para 
doentes mentais crónicos provocaram uma migração destes indivíduos para as 
áreas centrais das cidades. 
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responsáveis dos estágios sobre a importância para nós, de enviarem suas respos-
tas. Finalmente, enviamos uma segunda remessa de questionários para os que não 
haviam respondido da primeira vez. 
RESULTADOS 
Porcentagem de respostas 
Um total de 35 questionários foram preenchidos e enviados, ou seja, 43 por 
cento dos 81 centros de estágio contatados. A porcentagem do presente questionário 
que foi respondida é mais baixa ainda do que a porcentagem respondida do outro 
questionário enviado no mesmo envelope, este atingindo até 70,4 por cento dos cen-
tros consultados. 
A baixa porcentagem de resposta obtida para o presente questionário pode se 
explicar talvez pelo fato de se referir a itens de conhecimento, que implica em ava-
liação do respondente, enquanto que o outro questionário se referia apenas a itens de 
organização e conteúdo dos estágios, portanto contendo baixa conotação avaliativa. 
Outra explicação seria o baixo nível de interesse dos profissionais responsá-
veis pelos estágios com relação ao tema da saúde mental, em particular da desinsti-
tucionalização do doente mental crônico. Com efeito, como se constitui apenas um 
projeto, embora já antigo, do Ministério da Saúde, a política de saúde mental comunitá-
ria, com sua vertente de desospitalização, se acha ainda longínqua da realidade do 
profissional de saúde mental, principalmente do psicólogo. 
Escores de conhecimento sobre a desinstitucionalização 
A Tabela 2 mostra os índices de porcentagem de respostas corretas, de res-
postas erradas e de respostas em branco às 16 questões de conhecimento sobre a 
desinstitucionalização e sobre os fatores relevantes à reinserção social do doente 
mental. Podemos observar que a porcentagem total de respostas corretas foi ligeira-
mente acima do nível do azar (58 por cento), um resultado que mostra um desconhe-
cimento ainda maior do assunto nesta amostragem brasileira do que na amostragem 
canadense (66 por cento). Este resultado é compatível com a realidade brasileira no 
que concerne a desinstitucionalização, pois trata-se de um assunto ainda pouco de-
batido e divulgado, uma vez que, se refere a um projeto de lei a ser ainda aprovado e 
executado. Porém, já se observa uma tentativa informal dos setores públicos de dimi-
nuir as internações e aumentar o acompanhamento ambulatorial e já se observa 
também focos de tratamento comunitário bastante desenvolvidos. 
Por outro lado, a amostra brasileira não se refere a profissionais da saúde men-
tal que estejam diretamente ligados à problemática da reinserção social dos doentes 
mentais, por exemplo, em ambulatórios de hospitais psiquiátricos públicos ou em pos-
tos de saúde. Neste último caso, a falta de conhecimento se explicaria pela ausência 
de formação contínua destes profissionais, como é o caso da amostra canadense. Ao 
contrário, trata-se aqui de especialistas das universidades brasileiras, responsáveis 
pelos estágios em psicologia, portanto mais suscetíveis de estarem a par dos conhe-
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TABELA 2 - Respostas para itens de conhecimento sobre saúde mental. 





























































































cimentos acadêmicos mais recentes sobre o assunto retirados de pesquisas e dos 
debates sobre os projetos de política de saúde mental. Estes resultados sugerem, 
portanto, que o conhecimento do assunto é bastante baixo, refletindo talvez que a 
evolução dos estágios de formação clínica em psicologia é ainda muito recente em di-
reção a uma tendência mais aberta no que se refere às funções do psicólogo e seus 
campos mais amplos de atuação. Seria o momento, portanto, de desenvolver mais 
esta vertente da formação que se refere à reinserção social do doente mental. 
Os resultados mostram ainda que alguns erros cometidos foram a favor do 
atendimento comunitário alternativo, sugerindo talvez uma atitude positiva tendenciosa 
em favor da desinstitucionalização, atitude contrária ao tratamento psiquiátrico tradi-
cional. Por exemplo, 65 por cento das pessoas responderam a duas das questões 
sobre medicamento (itens 10 e 11), subestimando sua importância terapêutica. A ter-
ceira questão (item 12) sobre medicação teve mais acertos (85,70 por cento) que er-
ros, mas se trata de uma questão negativa com relação à medicação. Estes dados 
sugerem, portanto, que se a medicação é vista como parte do tratamento tradicional, 
parece que ela é rejeitada como forma eficaz de tratamento. 
A simpatia incondicional à desinstitucionalização aparece ainda quando a maio-
ria dos respondentes (80 por cento) acredita erroneamente que este movimento se 
desenvolveu a partir de pesquisas científicas provando que viver na sociedade é mais 
benéfico para os doentes mentais (item 15). A mesma tendência se observa quando a 
maioria (57,14 por cento) considera erroneamente que os ganhos terapêuticos de um 
programa comunitário alternativo se mantém, quando os pacientes voltam a receber 
apenas um acompanhamento tradicional. A opinião só se divide quando se trata de 
considerar se as famílias dos pacientes sentem um peso maior quando estes rece-
bem tratamento comunitário, mesmo com um bom acompanhamento para os familia-
res. Embora isto não tenha ocorrido na maioria dos estudos publicados, quando se 
garante um bom acompanhamento e apoio às famílias, 51,14 por cento dos respon-
dentes duvidam disto. 
Os dados obtidos neste levantamento parecem, portanto, confirmar os resulta-
dos apresentados por Barnes e Toews (1985), apesar das grandes diferenças que 
podemos observar na realidade das duas amostragens. Com efeito, a amostragem 
canadense difere em termos de sua experiência direta da desinstitucionalização, a 
qual completa duas décadas no caso do Canadá, contrariamente ao Brasil no qual 
ainda nem foi iniciada oficialmente. Difere também quanto à importância dada à pes-
quisa e à avaliação de programas de intervenção e da abundância de dados disponí-
veis sobre o assunto senão especificamente do Canadá, pelo menos do país vizinho, 
Estados Unidos, de onde flui grande quantidade de dados sobre a questão, contraria-
mente à amostra brasileira que não tem acesso a este tipo de pesquisa no país, pois 
esta é ainda escassa e pouco valorizada no nosso contexto tendo, portanto, acesso 
só às pesquisas estrangeiras. 
A semelhança dos resultados, portanto, sugere que, na verdade, talvez não se 
trate mesmo de dados referentes a conhecimento, mas sim referentes a uma tendên-
cia de favorecer o tratamento comunitário para os doentes mentais, atitude esta talvez 
estimulada pelo remanescente de uma corrente antipsiquiátrica, a qual parece carac-
terizar talvez o zeitgeist nos meios acadêmicos e nos meios psiquiátricos. 
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